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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. lei municipal prevendo o pagamento de auxílio-alimentação aos médicos participantes do programa “Mais médicos para o brasil”. competência privativa do chefe do executivo para a proposição da lei. inserção de emenda legislativa. ausência de pertinência temática com os objetivos da lei. inconstitucionalidade verificada. 

1. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação e harmonia entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que disponham sobre a estruturação da Administração Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, “d” e 82, III e VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição Federal. Nos projetos de lei versando sobre matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo, o Legislativo somente poderá apresentar emendas que não aumentem as despesas e que tenham estrita pertinência temática com o diploma legal como um todo.

2. Caso concreto em que o Prefeito Municipal enviou à Câmara de Vereadores projeto de lei prevendo o pagamento de auxílio-alimentação aos médicos participantes do programa “Mais Médicos para o Brasil”, atendendo a requisito estabelecido pela União para a participação do programa. Legislativo que insere emenda modificativa reduzindo o valor a ser pago aos médicos, o que, a despeito de não aumentar despesas, é inconstitucional, uma vez que vai de encontro com o objetivo da norma, tornando inviável a participação do Município no programa federal. Atuação que, ao desfigurar a norma, desbordou da competência legislativa atribuída à Câmara, caracterizando a inconstitucionalidade. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70062602875 (N° CNJ: 0452850-68.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


	PROPONENTE

	MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL 


	REQUERIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRA DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.  

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto e Catarina Rita Krieger Martins.
Porto Alegre, 23 de março de 2015.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)
Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA com o objetivo de extirpar do ordenamento jurídico o artigo 2º da Lei n.º 4.321/14 do MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL na forma com a qual foi alterado pela CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES por meio de emenda parlamentar, determinando-se a manutenção da redação original do dispositivo.

Em sua inicial das folhas 02-08, o demandante disse que, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Vereadores, a emenda inserida na Lei n.º 4.321/14 equiparando o valor do auxílio-alimentação dos médicos participantes do Programa Mais Médicos para o Brasil ao patamar percebido pelos membros do funcionalismo local, houve interferência em matéria estranha à competência legislativa. Destacou que um dos princípios constitucionais basilares de observância obrigatória em todos os níveis da Federação é o da independência e harmonia dos poderes, nos moldes do artigo 2º da Constituição Federal, o qual é reproduzido pelo artigo 10 da Constituição Estadual. Asseverou ter ocorrido ofensa ao princípio da separação dos poderes, o que inquina o ato normativo de nulidade por vício intransponível de inconstitucionalidade formal, em razão de indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo. Sustentou que a norma objurgada padece de vício de iniciativa, porquanto, nos termos do artigo 60, II, “d”, da Constituição Estadual, incumbe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que versem sobre a criação, atribuições, e funcionamento das secretarias e órgãos da Administração Pública. Apontou que o texto original da norma, prevendo o pagamento de auxílio-alimentação no valor de R$500,00, seguia parâmetros federais. Defendeu que, apesar de não ter havido aumento de despesas, a simples promulgação da modificação procedida acabou por alterar substancialmente o projeto original enviado pelo Poder Executivo. Suscitou a necessidade de observância dos princípios constitucionais no momento da realização de emendas legislativas, caso contrário a iniciativa privativa do Chefe do Executivo ficaria refém de toda e qualquer emenda supressiva ou modificativa. Alegou que o questionamento feito diz com a razoabilidade e proporcionalidade dos motivos que levaram à proposição da emenda pela Câmara. Postulou a procedência do pedido, com o reconhecimento da inconstitucionalidade do texto do artigo 2º da Lei n.º 4.321/14 de Cachoeira do Sul. 

Os autos me vieram conclusos em 21.11.2014 (fl. 76v), e, considerando não ter sido formulado pedido de concessão de medida liminar, determinei fossem realizadas as intimações dos requeridos, que são as autoridades responsáveis pelos atos impugnados, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado, e, após, a abertura de vista ao Ministério Público (fl. 77). 

O Município de Cachoeira do Sul prestou informações à folha 86, narrando que, considerando o texto da Portaria n.º 30 da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, os municípios participantes do programa Mais Médicos para o Brasil devem fornecer, além de moradia e estrutura básica, auxílio para custeio da alimentação dos profissionais em valor não inferior a R$500,00, de forma que o Poder Público vem entregando alimentação in natura aos médicos, o que tem sido mais custoso. 

O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa à norma impugnada à folha 91, forte no princípio que presume a sua constitucionalidade, derivado que é da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais. 

A Câmara Municipal de Vereadores de Cachoeira do Sul apresentou informações às folhas 93-106, disse que a visão distorcida apresentada pelo Ministério Público busca de foram ilegal restringir o direito constitucional que o Legislativo possui de emendar os projetos de lei, desde que atendidos os requisitos constitucionais, como ocorreu no caso concreto. Apontou que a tese do MP é autoritária e antidemocrática no concernente à supremacia da vontade do Executivo, engessando o legítimo poder de emenda do Legislativo. Argumentou ser cediço nos Tribunais que, em se tratando de matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emendar ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda com relação ao tema do projeto de lei, conforme disposto no artigo 63 da CF e no artigo 61 da CE. Apontou que o poder de emendar projetos de lei se qualifica como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa, não se constituindo de derivação do poder de iniciar o processo de formação das leis. Afirmou que ao se analisar a emenda apresentada é possível perceber a inocorrência de aumento de despesas, bem como que não se trata de matéria impertinente ao projeto de lei, razão pela qual é totalmente descabido o pedido de reconhecimento de inconstitucionalidade formulado pelo órgão ministerial. Sustentou que a emenda apresentada apenas busca igualar o pagamento de vale alimentação dos médicos cubanos aos demais servidores municipais, não havendo objetivo de interferir junto ao Poder Executivo, mas sim de afastar uma desigualdade injustificável. Ressaltou que os médicos estrangeiros recebem salários três vezes maiores o que aqueles que prestaram o regular concurso público junto à Prefeitura Municipal. Argumentou que os objetivos da emenda são plausíveis e justificáveis. Postulou o julgamento de improcedência da ADIN.

O Ministério Público apresentou manifestação final às folhas 109-112, reiterando os argumentos da inicial, e requerendo a integral procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal impugnado. 

Após, os autos me retornaram conclusos para julgamento em 30.01.2015 (fl. 113v). 
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Colegas.

No presente caso o dispositivo questionado pelo Ministério Público se trata do texto atualmente em vigor do artigo 2º da Lei n.º 4.321/14, a qual autoriza o Poder Executivo a conceder Bolsa Auxílio Alimentação aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil do Governo Federal. 
Referida Lei foi proposta pelo Chefe do Poder Executivo – Prefeito Municipal Neiron Viegas – por meio do Projeto de Lei n.º 012/2014 nos seguintes termos (fl. 37): 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos a título de auxílio financeiro, aos médicos em atuação no Município de Cachoeira do Sul participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil, instituído pela Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, destinados à concessão de auxílio alimentação conforme critérios estabelecidos pela presente Lei. 

Parágrafo único. Os médicos referidos nesta Lei farão jus ao recurso desde que efetivamente cumpram seus deveres e compromissos assumidos junto ao Município e ao Ministério da Saúde. 

Art. 2º - Fica estabelecido o auxílio financeiro mensal para o custeio de despesas com alimentação, chamado “Bolsa Auxílio Alimentação”, no valor de R$500,00 (quinhentos reais). 

Parágrafo único. Os recursos alusivos ao auxílio alimentação serão repassados até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao mês de atividades do médico participante, a partir da data de efetivo exercício. 

Art. 3º - Em caso de afastamento do Projeto, por qualquer motivação, a Secretaria Municipal de Saúde suspenderá de imediato os repasses dos recursos concedidos nos termos da presente Lei. 

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Saúde deverá informar ao médico participante a possibilidade de concessão do auxílio financeiro estabelecido nesta lei e ao Ministério da Saúde 

Art. 5º O repasse do valor descrito no artigo 2º correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde

Unidade orçamentária: 12.01 – Secr. Munic. Da Saúde Unid. Subordinadas. 

Atividades: 2072 – Manut. Do auxílio alimentação e vale transporte – Saúde 

Elemento de Despesa: 3.3.90.46.00.00.00 – Auxílio Alimentação

Art. 6º - Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a proceder a suplementação orçamentária até o limite necessário a execução da presente Lei.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Contudo, na Câmara Municipal de Vereadores foi proposta emenda modificativa ao Projeto de Lei, alterando o seu artigo 2º, o qual passaria a ter a seguinte redação (fl. 23): 

Art. 2º - Fica estabelecido o auxílio financeiro mensal para o custeio de despesas com alimentação, chamado “Bolsa Auxílio Alimentação”, no mesmo valor do Vale-Alimentação recebido pelos servidores públicos municipais nos termos da Lei Municipal nº 4.223, de 21 de maio de 2013, que atualmente é de R$214,00 (duzentos e catorze reais). 

De acordo com o proponente da Emenda, a justificativa para tal medida seria “equiparar o valor do vale-alimentação concedido aos médicos do Programa “Mais Médicos Para o Brasil” à realidade do funcionalismo municipal, visto que a diferença proposta pelo Executivo Municipal cria uma disparidade injusta entre servidores e médicos do programa, todos pagos pelos cofres municipais” (fl. 60). 

Após o cumprimento dos trâmites de praxe dentro da Câmara, a Lei contendo a emenda modificativa foram aprovadas, com o que o auxílio-alimentação a ser pago aos participantes do Programa Mais Médicos foi fixado no valor mensal de R$214,00 (duzentos e catorze reais). 

Diante de tal situação, o Prefeito Municipal vetou a emenda, mantendo a redação original do dispositivo legal, prevendo o pagamento do auxílio no valor de R$500,00 (quinhentos reais) por mês, alegando que a minoração do montante acabaria por impossibilitar, ou dificultar, o Município de Cachoeira do Sul de se beneficiar do programa conduzido pela União Federal (fls. 67-70). 

Ocorre que o Legislativo “derrubou” o veto oriundo do Chefe do Poder Executivo, e, assim, a Lei Municipal n.º 4.321 foi promulgada contendo o texto da emenda modificativa inserida pela Câmara de Vereadores (fls. 76-77). 

Feita a contextualização dos eventos, passo à análise da constitucionalidade da atuação do Poder Legislativo no caso concreto. 

Com efeito, é sabido que em nosso ordenamento jurídico pátrio deve sempre ser observado durante o processo de produção legislativa o princípio da separação e harmonia entre os poderes, o qual se encontra insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual, que reproduz a norma constante do artigo 2º da Constituição Federal de 1988, conforme transcrevo: 

Art. 10 da Constituição Estadual: São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Art. 2º da Constituição Federal: São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Assim, em consonância com tais princípios, a Carta Constitucional se encarregou de dividir as competências para a proposição de leis, e no presente caso ressalto não haver dúvida que se está diante de hipótese de matéria cuja competência para legislar é privativa do Prefeito Municipal. Isso, porque a Lei versa sobre a organização e as atribuições de órgãos do Poder Executivo, estando a norma acerca da competência aplicável ao caso prevista no artigo 60, II, “d”, e no artigo 82, VII, da Constituição Estadual, bem como, por analogia, no artigo 61, §1º, II, “b”, da Constituição da República: 

Art. 60 da Constituição Estadual: São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II – disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 82 Constituição Estadual: Compete ao Governador, privativamente:
[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
Art. 61 da Constituição Federal: A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

[...]
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
[...]
Contudo, muito embora se tratasse de matéria de iniciativa reservada do Chefe do Executivo, o novo regime constitucional de 1988 reintroduziu a possibilidade de o Legislativo apresentar emendas durante a tramitação do projeto de lei que verse sobre matéria de competência reservada do Chefe do Poder Executivo, sendo tal poder de emenda evidentemente limitado, não se admitindo, em suma, a apresentação de propostas modificativas que acarretem em aumento de despesas e que não tenham pertinência temática quanto ao objeto da norma. 

Tal situação foi definida com percuciência pelo doutrinador Hely Lopes Meirelles
, de cuja obra ora extraio trecho: 

[...]

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
[...]

Valho-me também de excerto da obra de Pedro Lenza
: 

[...]

O texto de 1988 restituiu aos parlamentares boa parte do poder de emenda que lhes havia sido retirado pelo regime (ditatorial) anterior. 

Assim, nos termos do art. 63, I e II, não será admitido aumento da despesa prevista a) nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, §§3º e 4º; b) nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério Público. A contrario sensu, então, será admitido o poder de emenda parlamentar. 

Nesses termos, de modo geral, entende o STF que cabe emenda parlamentar desde que respeitados os seguintes requisitos:

- os dispositivos introduzidos por emenda parlamentar não podem estar destituídos de pertinência temática com o projeto original;

- os dispositivos introduzidos por emenda parlamentar não podem acarretar aumento de despesa ao projeto original. 

Assim, cabe emenda parlamentar nas hipóteses de lei de iniciativa exclusiva do Presidente da República, desde que haja pertinência temática e, por regra, não acarreta aumento de despesas. 

[...]

Também nesse sentido, cito a jurisprudência desta Corte: 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA LEGISLATIVA. ARTIGO 32, § 2.º, LEI COMPLEMENTAR N.º 626/09, DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. DESTINAÇÃO ANUAL DE PERCENTUAL MÍNIMO. VALORES ARRECADADOS COM MULTAS DE TRÂNSITO. CONSTRUÇÃO DE CICLOVIAS E APLICAÇÃO EM PROGRAMAS EDUCATIVOS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. INOCORRÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESAS. DESTINAÇÃO ESPECÍFICA DE RECEITA. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. PROPOSIÇÃO DE LEIS ORÇAMENTÁRIAS. ART. 149, I, II E III, CE/89. ARTIGOS 84, XXIII, E 165, I, II E III, CF/88. INOCORRÊNCIA. VERBA NÃO INTEGRANTE DO ORÇAMENTO MUNICIPAL. A previsão de destinação anual de percentual mínimo dos valores arrecadados com multas de trânsito para construção de ciclovias e aplicação em programas educativos descritos no § 1.º não ocasiona aumento de despesas, tendo em vista que são outros os dispositivos que impõem à municipalidade a obrigação de incluir em todos os projetos de construção ou expansão das vias públicas integrantes da Rede Cicloviária Estrutural a implantação do sistema cicloviário previsto, com toda a sinalização horizontal, vertical e semafórica necessária, e de desenvolver programas educativos - artigos 19 e 32, § 1.º, da referida lei complementar, além de guardar pertinência temática com a matéria tratada pela lei, que institui o Plano Diretor Cicloviário Integrado e dá outras providências, não se podendo raciocinar, ainda, em termos de usurpação de competência privativa, em face da destinação específica - vinculação - de receita, do que decorreria óbvia violação à reserva de iniciativa do Chefe do Executivo para propor lei orçamentária, em evidente ofensa ao artigo 149, I, II e III, CE/89 e aos artigos 84, XXIII, e 165, I, II e III, CF/88, combinados com o artigo 1.º, CE/89, de observância obrigatória pelos demais entes federados, uma vez que tais valores não integram o orçamento municipal, razões pelas quais não há cogitar da inconstitucionalidade do artigo 32, § 2.º, Lei Complementar n.º 626/09, do Município de Porto Alegre. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70050738582, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 29/04/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO DOS LOUREIROS. LEI MUNICIPAL N.º 819/2011 QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 112 DA LEI MUNICIPAL N.º 366/2003. Projeto de Lei sobre matéria de iniciativa privativa do Poder Executivo. Emenda legislativa que não acarretou aumento de despesas, mantendo pertinência temática com relação ao projeto de lei original. Alteração que implicou em manutenção do número de servidores autorizados a obter licença para mandato classista. Possibilidade do exercício da faculdade de emenda pelo Poder Legislativo, ainda que em projeto versando sobre matéria de iniciativa privativa do Poder executivo. Ausência de afronta ao texto constitucional. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047027263, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/12/2012)

Dessa forma, analisando o contexto no qual se deu a inclusão de emenda pela Câmara de Vereadores de Cachoeira do Sul, concluo que assiste razão ao órgão ministerial ao arguir a inconstitucionalidade da atuação legislativa. 

Chego à tal conclusão ao observar que a emenda inserida pelo Legislativo acabou por desfigurar a Lei, fazendo com que ela deixasse de cumprir com seu objetivo, o que denota o excesso cometido pelos legisladores municipais. 

Veja-se, a Lei n.
º 4.321/2014 tinha como escopo permitir que o Município de Cachoeira do Sul se habilitasse a receber médicos participantes do Programa Mais Médicos para o Brasil do Governo Federal, assegurando o pagamento de auxílio-alimentação aos profissionais que fossem cedidos pela União ao Município, o que é uma das contrapartidas exigidas pelo Ministério da Saúde, nos termos do Capítulo IV da Portaria n.º 30 de 12.02.2014 (fls. 12-14):

[...]

CAPÍTULO IV

DO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E ÁGUA POTÁVEL

Art. 9º. O ente federativo deverá assegurar o fornecimento de alimentação ao médico participante, mediante:

I – Recurso pecuniário; ou

II – In natura 

Art. 10. Sendo assegurada a alimentação mediante recurso pecuniário, deverá o ente federativo adotar como parâmetros mínimo e máximo os valores de R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 700,00 (setecentos reais).

Art. 11. Caso o ente federativo opte pelo fornecimento da alimentação in natura recomenda-se observar o “Guia alimentar para a população brasileira: promovendo a alimentação saudável” do Ministério da Saúde (Secretaria de Atenção à Saúde, Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição. Brasília: Ministério da Saúde, 2006). 

Art. 12. O ente federativo deverá assegurar meios para que o médico participante possa dispor de água potável no decorrer de suas atividades no Projeto Mais Médicos para o Brasil. 

[...]

Em outras palavras, o Prefeito enviou o Projeto de Lei à Câmara prevendo o pagamento do referido auxílio no patamar mínimo definido pelo Ministério da Saúde para que o Município pudesse receber médicos do Programa, e, ao estabelecer por meio de emenda legislativa novo valor inferior ao patamar mínimo, os Vereadores tinham a plena consciência de que estavam indo de encontro às normas do Programa, não havendo, portanto, pertinência temática com o objeto da norma como um todo. A despeito de não se ignorar a possível existência de pressão por parte do funcionalismo público local acerca do baixo valor percebido a título de auxílio-alimentação, tal se trata de discussão política, e não de técnica legislativa, com o que, a meu ver, caso os legisladores não concordassem com o valor definido pela União e adotado pelo Prefeito deveriam ter votado contra a aprovação da Lei n.º 4.321/2014, ou inserido emenda prevendo o fornecimento de alimentação in natura.

Nessa seara, a emenda legislativa inserida pela Câmara é flagrantemente inconstitucional, porquanto desborda da competência legislativa atribuída pela Constituição, uma vez que não possui estrita pertinência com o projeto de lei oriundo do Poder Executivo, o que, como antes referido, é pressuposto para a possibilidade de apresentação de emendas em projetos que tratem sobre matéria de competência privativa do Executivo. 

Por derradeiro, ressalto ser entendimento pacificado de que em nossa República os Municípios possuem autonomia limitada no que diz com a sua organização, sempre com obediência aos princípios e normas constitucionais aplicáveis aos três níveis de governo, não havendo dúvida acerca da aplicação de todas as normas constitucionais referidas em relação às leis municipais, uma vez que há expressa previsão nesse sentido em nossa Constituição Estadual, conforme cito:

Art. 1º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

[...]

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Dessa forma, tenho como devidamente evidenciada a inconstitucionalidade da legislação atacada na presente ação, sendo impositiva a sua extirpação do ordenamento jurídico. 
DISPOSITIVO

Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE a ação direta de inconstitucionalidade, para declarar inconstitucional a atual redação do artigo 2º da Lei n.º 4.321/2014 do Município de Cachoeira do Sul inserida por meio de emenda legislativa, devendo voltar a vigorar a redação original da norma. 

É como voto. 

Des.ª Denise Oliveira Cezar (REVISORA) - Acompanho o voto da Eminente Relatora.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062602875, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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